
Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 13 de
Julho de 2006 (pedido de decisão prejudicial do Giudice di
pace di Bitonto — Itália) — Vincenzo Manfredi/Lloyd
Adriatico Assicurazioni SpA (C-295/04), Antonio
Cannito/Fondiaria Sai SpA (C-296/04) e Nicolò Tricarico

(C-297/04), Pasqualina Murgolo (C-298/04)/Assitalia SpA

(Processos apensos C-295/04 e C-298/04) (1)

(Artigo 81.o CE — Concorrência — Acordos, decisões e
práticas concertadas — Sinistros causados por veículos auto-
móveis, navios e ciclomotores — Seguro de responsabilidade
civil obrigatória — Aumento dos prémios — Efeitos sobre o
comércio entre Estados-Membros — Direito de terceiros a
pedirem a reparação do dano sofrido — Jurisdição nacional
competente — Prazo de prescrição — Indemnização a título

de sanção)

(2006/C 224/05)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Giudice di pace di Bitonto

Partes no processo principal

Recorrentes: Vincenzo Manfredi (C-295/04), Antonio Cannito
(C-296/04), Nicolò Tricarico (C-297/04), Pascualina Murgolo
(C-298/04)

Recorridos: Lloyd Adriatico Assicurazioni SpA, Fondiaria Sai
SpA, Assiatlia SpA

Objecto

Prejudicial — Giudice di Pace di Bitonto — Interpretação do
artigo 81.o CE — Prática concertada entre companhias de
seguros italianas e estrangeiras estabelecidas em Itália relativa
aos contratos de seguro de veículos automóveis e de ciclomo-
tores — Troca de informações de modo a permitir um
aumento dos prémios das apólices de seguro de responsabili-
dade civil não justificado pelas condições do mercado

Parte decisória

1) Um acordo ou uma prática concertada, como a ora em questão no
processo principal entre seguradoras, que consiste na troca recí-
proca de informações de modo a permitir um aumento dos
prémios das apólices de seguro de responsabilidade civil automóvel
relativa aos sinistros causados por veículos automóveis, navios e
ciclomotores, não justificado pelas condições do mercado, que cons-
titui uma infracção às regras nacionais de protecção da concor-
rência, pode também constituir uma violação do artigo 81.o CE
se, face às características do mercado nacional em causa, existir
um grau suficiente de probabilidade de que o acordo ou prática
concertada respectiva possa ter uma influência directa ou indirecta,
actual ou potencial, sob a contratação das apólices deste seguro no

Estado-Membro em questão por operadores estabelecidos noutros
Estados-Membros e de que esta influência não seja insignificante.

2) O artigo 81.o CE deve ser interpretado no sentido de que qualquer
pessoa pode invocar a nulidade de um acordo ou de uma prática
proibida por este artigo e, quando existe um nexo de causalidade
entre esta e o dano sofrido, pedir a reparação do referido dano.

Na falta de regulamentação comunitária na matéria, compete à
ordem jurídica interna de cada Estado-Membro regular as modali-
dades do exercício deste direito, incluindo as da aplicação do
conceito de «nexo de causalidade», desde que sejam respeitados os
princípios da equivalência e da efectividade.

3) Na falta de regulamentação comunitária na matéria, cabe à ordem
jurídica interna de cada Estado-Membro designar os órgãos juris-
dicionais competentes para conhecer das acções de indemnização
baseadas numa violação das regras comunitárias da concorrência e
fixar as modalidades processuais dessas acções, desde que as dispo-
sições em causa não sejam menos favoráveis do que as relativas às
acções de indemnização baseadas na violação das normas nacio-
nais da concorrência e as referidas disposições nacionais não
tornem praticamente impossível ou excessivamente difícil o exer-
cício do direito de ressarcimento do dano causado por um acordo
ou uma prática proibida pelo artigo 81.o CE.

4) Na falta de regulamentação comunitária na matéria, cabe à ordem
jurídica interna de cada Estado-Membro fixar o prazo de pres-
crição para pedir a reparação do dano causado por um acordo ou
uma prática proibida pelo artigo 81.o CE, desde que sejam respei-
tados os princípios da equivalência e da efectividade.

A este propósito, cabe ao órgão jurisdicional nacional averiguar se
uma disposição nacional por força da qual o prazo de prescrição
para pedir a reparação do dano causado por um acordo ou uma
prática proibida pelo artigo 81.o CE corre a partir do dia em que
este acordo ou esta prática proibida foi posta em prática, em espe-
cial se essa disposição nacional previr também um prazo de pres-
crição curto e que não possa ser suspenso, torna praticamente
impossível ou excessivamente difícil o exercício do direito à repa-
ração do dano sofrido.

5) Na falta de disposições comunitárias nesta matéria, cabe ao orde-
namento jurídico de cada Estado-Membro fixar os critérios que
permitem determinar o alcance da reparação do dano causado por
um acordo ou uma prática proibida pelo artigo 81.o CE, desde
que sejam respeitados os princípios da equivalência e da efectivi-
dade.

Por conseguinte, por um lado, em conformidade com o princípio
da equivalência, se podem ser atribuídas indemnizações por perdas
e danos especiais, como as indemnizações por perdas e danos
exemplares e a título de sanção, no âmbito de acções nacionais
semelhantes às acções baseadas em regras comunitárias da concor-
rência, também devem poder sê-lo no quadro destas últimas
acções. Contudo o direito comunitário não obsta a que os órgãos
jurisdicionais nacionais zelem por que a protecção dos direitos
garantidos pela ordem jurídica comunitária não conduza a um
enriquecimento sem causa dos seus titulares.
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Por outro lado, resulta do princípio da efectividade e do direito dos
particulares a pedirem a reparação do dano causado por um
contrato ou um comportamento susceptível de restringir ou de
falsear o jogo da concorrência que as pessoas que tenham sofrido
um dano devem poder pedir a reparação não só do dano real
(damnum emergens), mas também os lucros cessantes (lucrum
cessans), bem como o pagamento de juros.

(1) JO C 251, de 9.10.2004.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
29 de Junho de 2006 — Comissão das Comunidades
Europeias/SGL Carbon AG, Tokai Carbon Co. Ltd, Nippon
Carbon Co. Ltd, Showa Denko KK, GrafTech International
Ltd, anteriormente UCAR International Inc., SEC Corp.,

The Carbide/Graphite Group Inc.

(Processo C-301/04 P) (1)

(Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —
Concorrência — Acordos, decisões e práticas concertadas —
Eléctrodos de grafite — Artigo 81.o, n.o 1, CE — Coimas —
Orientações para o cálculo do montante das coimas — Comu-
nicação sobre a cooperação — Apresentação de documentos

no decurso de um inquérito da Comissão)

(2006/C 224/06)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrentes: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: W. Mölls, W. Wils e H. Gading, agentes)

Outras partes no processo: SGL Carbon AG (representante:
M. Klusmann, Rechtsanwalt), Tokai Carbon Co. Ltd, com sede
em Tóquio (Japão), Nippon Carbon Co. Ltd, com sede em
Tóquio, Showa Denko KK, com sede em Tóquio, GrafTech
International Ltd, anteriormente UCAR International Inc., com
sede em Wilmington (Estados Unidos), SEC Corp., com sede em
Amagasaki (Japão), The Carbide/Graphite Group Inc., com sede
em Pittsburgh (Estados Unidos)

Objecto

Recurso interposto do acórdão do Tribunal de Primeira
Instância (Segunda Secção) de em 29 de Abril de 2004
(processos apensos T-236/01, T-239/01, T-244/01 a T-246/01,
T-251/01 e T-252/01), na parte em que o Tribunal de Primeira
Instância reduziu o montante da coima aplicada à SGL Carbon
(proc. T-239/01) na Decisão da Comissão de 18 de Julho de

2002 relativa a um processo nos termos do artigo 81. o do
Tratado CE e do artigo 53. o do Acordo EEE — Processo
COMP/E-1/36.490 — Eléctrodos de grafite (JO L 100, p. 1)

Parte decisória

1) O n.o 2, primeiro travessão, da parte decisória do acórdão do
Tribunal de Primeira Instância das Comunidades Europeias de
29 de Abril de 2004, Tokai Carbon e o./Comissão (T-236/01,
T-239/01, T-244/01 a T-246/01, T-251/01 e T-252/01), é
anulado.

2) O montante da coima aplicada à sociedade SGL Carbon AG
pelo artigo 3.o da Decisão 2002/271/CE da Comissão, de
18 de Julho de 2001, relativa a um processo nos termos do
artigo 81.o do Tratado CE e do artigo 53.o do acordo EEE —
Processo COMP/E-1/36.490 — Eléctrodos de grafite, é fixado
em 75,7 milhões de EUR.

3) A SGL Carbon AG é condenada nas despesas da presente
instância.

(1) JO C 262, de 23.10.2004.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 11 de
Julho de 2006 (pedido de decisão prejudicial do Verwal-
tungsgericht Frankfurt am Main — Alemanha) — Franz
Egenberger GmbH Molkerei und Trockenwerk/Bundesans-

talt für Landwirtschaft und Ernährung

(Processo C-313/04) (1)

(Leite e produtos lácteos — Regulamento (CE) n.o 2535/2001
— Manteiga neozelandesa — Procedimentos de certificados
de importação — Certificado Inward Monitoring Arrange-

ment (IMA 1)

(2006/C 224/07)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Verwaltungsgericht Frankfurt am Main

Partes no processo principal

Recorrente: Franz Egenberger GmbH Molkerei und Trockenwerk

Recorrido: Bundesanstalt für Landwirtschaft und Ernährung

sendo interveniente: Fonterra (Logistics) Ltd
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